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PROJETO DE LEI Nº: 67/2022.

 

EMENTA: "Dispõe sobre o uso de espaços públicos, praças, parques e outras áreas
verdes, para fins de orientação e treinamento, em caráter regular, de atividades esportivas em
grupos, por profissionais de Educação Física".

 

AUTORIA: Vereador Carlos Alberto Bejani Jr.

 

I. RELATÓRIO

 

Solicita o Ilustre Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa,
parecer acerca da constitucionalidade e da legalidade do projeto de lei nº 67/2022, que: "Dispõe
sobre o uso de espaços públicos, praças, parques e outras áreas verdes, para fins de orientação e
treinamento, em caráter regular, de atividades esportivas em grupos, por profissionais de Educação
Física".

 

II. FUNDAMENTAÇÃO

 

Pela ordem, as Cartas Magna e Mineira dispõem sobre normas que autorizam os
Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local, senão vejamos:
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Constituição Federal:

 

Art. 30 - Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Constituição Estadual:

 

Art. 171 - Ao Município compete legislar:

I - sobre assuntos de interesse local...

 

Portanto, não há óbice quanto à competência, já que a matéria é de interesse local.

 

A Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que "Dispõe sobre o Estatuto da Criança e
do Adolescente e dá outras providências", regulamenta a matéria, senão vejamos:

 

"Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a
destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer (g.n) voltadas
para a infância e a juventude".

 

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, também não vislumbramos
nenhum vício no presente Projeto de Lei, devendo-se buscar amparo na Lei Orgânica do Município.
Desta forma, pode-se verificar, que o objeto da proposição sob análise não se enquadra dentre as
elencadas nos artigos 10 e 36 da referida Lei.

 

Cabe ainda ressaltar que o art. 5 da proposição, data vênia, se apresenta com um
vício de constitucionalidade, ao determinar e fixar o prazo para cumprimento da lei pelo
Executivo.

 

No mesmo sentido manifesta-se Anna Cândida da Cunha Ferraz, ao afirmar que nos
sistemas presidencialistas que consagram o princípio da separação de poderes, a atribuição
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regulamentar é inerente às funções do Poder Executivo. Se ao Poder Legislativo cumpre editar as
leis, ao Executivo cumpre executá-las. "É essa a missão precípua do Poder Executivo no quadro
institucional da separação de poderes. Destarte, o "poder regulamentar" não deriva de delegação
legislativa; não é o Poder Legislativo que o dá ao Poder Executivo1".

 

Esse é o posicionamento dos tribunais pátrios, notadamente do TJMG, cujo acórdão
transcrevemos, verbis:

 

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICIPIO DE BETIM. LEI MUNICIPAL QUE INSTITUI PRAZO
MÁXIMO PARA ATENDIMENTO EM CAIXAS DE HIPERMERCADOS, SUPERMERCADOS E
ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES. DISPOSIÇÃO LEGAL QUE ATRIBUIU A DETERMINADO
ÓRGÃO ADMINISTRATIVO A FISCALIZAÇÃO DA LEI. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA
REGULAMENTAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. 1. Não se revela inconstitucional a
norma que estabelece prazo máximo para atendimento de consumidores em estabelecimentos
comerciais. Tal conteúdo normativo não possui natureza orçamentária, ainda que haja indireta criação
de despesas para o ente público, não havendo reserva de iniciativa atribuída ao Chefe do Poder
Executivo. 2. A atribuição de obrigações a determinado órgão da administração pública, via diploma
legislativo, viola o princípio da separação dos poderes, constituindo usurpação de função do Poder
Executivo. 3. Configura ingerência entre Poderes a fixação de prazo emanada pelo Legislativo para
que o Executivo regulamente a lei. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. (TJMG, ADIN nº
1.0000.08.473225-4/000(2), Relator Des. José Domingues Ferreira Esteves, j. em 22/04/2009 e p. em
22/05/2009) (destacamos)."

 

CONCLUSÃO

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da proposição, arrimados nas disposições
constitucionais, legais, doutrinárias e jurisprudenciais apresentadas, concluímos que o projeto de lei
é CONSTITUCIONAL e LEGAL, devendo ser excluído o Art.5º do projeto.

É o nosso parecer, s.m.j., que ora submetemos, à apreciação da digna Comissão de
Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

 

1 FERRAZ, Anna Cândida da Cunha. Conflito entre poderes: O Poder Congressual de
sustar atos normativos do Poder Executivo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994. P. 73.

 

Palácio Barbosa Lima, 08 de abril de 2022.
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Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 08/04/2022
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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